PARECER N( 607, DE 2018
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 662, DE 2015
De autoria do Deputado Celso Nascimento, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a obrigatoriedade de instalação de sistemas de captação de energia solar e reaproveitamento de água de chuva na construção de novos prédios, centros comerciais e condomínios residenciais, no âmbito do Estado.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a qual se manifestou por sua aprovação.
Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Infraestrutura, para exame dos preceitos elencados no § 7º do artigo 31 do regimento citado.
Este projeto tem o nobre objetivo de determinar que as novas construções adotem mecanismos para o melhor aproveitamento da água da chuva e da energia solar em suas instalações, a fim de proteger o meio ambiente e evitar um colapso hídrico e energético no Estado.
A recente crise no abastecimento de água, ocorrida especialmente na Região Metropolitana de São Paulo, foi resultado da falta de planejamento público nessa área, aliada à urbanização desordenada (com a consequente diminuição da área rural), ao desmatamento da vegetação nativa do entorno dos cursos d’água e represas, à ocupação irregular desse espaço com casas, plantações, pastos e atividades ligadas à mineração, e ao desperdício desse precioso bem.
Entretanto, devido à abundância de recursos hídricos no País e no Estado, observada no passado, os hábitos de consumo foram formados a partir da ideia de que a água seria um produto inesgotável e sempre barato. Não haveria, portanto, sentido em gastar recursos financeiros ou adotar novas tecnologias para conservá-la ou mesmo poupá-la.
Contudo, o crescimento populacional, o desenvolvimento econômico e o intenso processo de urbanização verificados ao longo das últimas quatro décadas implicaram uma forte pressão sobre os mananciais para que pudessem garantir o suprimento de água – e de energia - em qualidade e quantidade adequadas.
No entanto, diante desse crescente aumento de demanda e, para que o fornecimento de água e energia ocorra adequadamente, é imperativo que sejam implementadas estratégias direcionadas ao fomento à adoção de energias renováveis – como a solar, e ao reaproveitamento dos recursos naturais - como a água da chuva. Ademais, cumpre-nos ressaltar que a captação de água pluvial concorre também para a redução de enchentes, visto que reduz o volume de água que vai para as galerias subterrâneas, as quais nem sempre conseguem dar vazão a uma grande quantidade de chuva.
Diante de todo o exposto, acreditamos que a Administração estadual tem o dever de atuar sob os preceitos do desenvolvimento sustentável e em sintonia com a preservação do meio ambiente e o melhor aproveitamento dos recursos naturais, estimulando a utilização de mecanismos que persigam esses objetivos.
Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 662, de 2015.
a) Ricardo Madalena – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/5/2018.
a) José Américo – Presidente
Davi Zaia – Luiz Turco – José Américo – Rogério Nogueira – Ricardo Madalena – Junior Aprillanti
